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LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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1 - ESTATUTO SOCIAL DO BANCO DA 
AMAZÔNIA;

CAPÍTULO I
Da denominação, da duração, da sede, do foro e 

das demais disposições preliminares

Art. 1º. O Banco da Amazônia S.A., instituição finan-
ceira pública federal, constituída sob a forma de sociedade 
anônima aberta, de economia mista, e prazo de duração 
indeterminado, é regido por este Estatuto, especialmente, 
pela lei de criação nº 5.122, de 28 de setembro de 1966, 
pelas Leis nº

13.303, de 30 de junho de 2016 e Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezem-
bro de 2016 e demais legislações aplicáveis.

Parágrafo Único. O Banco da Amazônia tem domicílio, 
sede e foro em Belém, capital do Estado do Pará, podendo 
manter representação em todas as capitais da Região Ama-
zônica, bem como agências, escritórios de representação e 
correspondentes em outras praças do País, observados os 
requisitos legais.

CAPÍTULO II
Do objetivo social e das vedações

Art. 2º. O Banco da Amazônia tem por objetivo:
I. executar a política do Governo Federal na Região 

Amazônica relativa ao crédito para o desenvolvimento eco-
nômico-social;

II.     prestar serviços e realizar todas as operações ine-
rentes à atividade bancária;  e

III.    exercer as funções de agente financeiro dos ór-
gãos regionais federais de desenvolvimento.

Art. 3º. Ao Banco da Amazônia é vedado, além das 
proibições estabelecidas por lei:

I.       realizar operações com garantia exclusiva de ações 
de outras instituições financeiras;

II.     abrir  crédito,  emprestar,  comprar  ou  vender  
bens  de  qualquer  natureza  a  membros  dos

Conselhos de Administração e Fiscal, da Diretoria Exe-
cutiva e do Comitê de Auditoria; e

III.    emitir debêntures ou partes beneficiárias.

CAPÍTULO III
Do capital e das ações

Art. 4°. O Capital Social do Banco da Amazônia é de 
R$1.623.251.785,69 (um bilhão, seiscentos e vinte e três 
milhões, duzentos e cinquenta e um mil, setecentos e oi-
tenta e cinco reais e sessenta e nove centavos), dividido em 
29.645.967 (vinte e nove milhões, seiscentos e quarenta e 
cinco mil, novecentos e sessenta e sete) ações ordinárias 
nominativas escriturais e sem valor nominal.

§ 1º A União é o acionista controlador e, nessa condi-
ção, deterá sempre a maioria absoluta das ações com di-
reito a voto.

§ 2º Sobre os recursos transferidos pela União ou de-
positados por acionistas minoritários, para fins de aumento 
do capital, incidirão encargos financeiros, na forma da le-
gislação vigente, desde o dia da transferência até a data da 
capitalização.

CAPÍTULO IV
Da Assembleia Geral de Acionistas

Art. 5º. A convocação da Assembleia Geral de acionis-
tas incumbe ao Conselho de Administração, competindo, 
também, nos casos expressamente previstos em lei, à Dire-
toria Executiva, ao Conselho Fiscal, a qualquer acionista ou 
a grupo de acionistas que represente, no mínimo, cinco por 
cento do capital votante.

§1º.  Atendidas  as  exigências  de  quorum,  legitima-
ção  e  representação  dos  acionistas,  a Assembleia Geral 
de acionistas será presidida pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou, na  sua  ausência  ou  impedimentos,  
por  um  dos  administradores  do  Banco  ou  por  um  dos 
acionistas escolhido pelos demais acionistas. O presidente 
da mesa convidará dois acionistas ou administradores do 
Banco para atuarem como Secretários da Assembleia Geral.

§2º. Nas Assembleias Gerais de acionistas tratar-se-á, 
exclusivamente, do objeto declarado nos editais de con-
vocação, não se admitindo a inclusão, na pauta da Assem-
bleia, de assuntos gerais.

§3º. A Assembleia Geral Ordinária de acionistas reunir-
se-á anualmente, até o final do mês de abril, para os fins 
previstos em lei.

§4º. O edital de convocação da Assembleia Geral de 
acionistas será publicado com, no mínimo, quinze dias de 
antecedência.

§5º. A partir da data da publicação do edital respectivo, 
se maior prazo não for previsto em lei, o Banco da Ama-
zônia colocará documentação adequada à disposição dos 
acionistas para que esses possam se posicionar a respeito 
das matérias objeto das Assembleias Gerais de acionistas.

§6º. As atas da Assembleia Geral de acionistas poderão 
ser lavradas de forma sumária dos fatos ocorridos, inclusive 
dissidências e protestos, e conterão a transcrição apenas 
das deliberações tomadas, observadas as disposições le-
gais.

Art. 6º. Além das previstas na Lei das Sociedades por 
Ações, deverá, também, ser convocada

Assembleia Geral de acionistas para deliberar sobre as 
seguintes matérias:

I.      alienação, no todo ou em parte, de ações do ca-
pital social;

II.     aumento do capital social por subscrição de novas 
ações;

III.   emissão de títulos ou valores mobiliários, no País 
ou no Exterior;

IV.    transformação, fusão, incorporação, cisão, disso-
lução e liquidação do Banco;
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V.     permuta de ações de sua emissão e outros valores 
mobiliários;

VI. promoção de práticas diferenciadas de governança 
corporativa e celebração de contrato para essa finalidade 
com a B3 S.A – Brasil Bolsa Balcão;

VII.  alteração do estatuto social
VIII. eleição e destituição, a qualquer tempo, dos 

membros do Conselho de Administração;
IX. eleição  e destituição,  a  qualquer tempo,  dos  

membros  do  Conselho  Fiscal  e respectivos suplentes;
X. fixação da remuneração dos administradores, do 

Conselho Fiscal, do Comitê de Auditoria e dos demais Co-
mitês remunerados;

XI. aprovação  das  demonstrações  financeiras,  da  
destinação  do  resultado  do  exercício  e  da distribuição 
de dividendos;

XII.  autorização  para  o  Banco  da  Amazônia  mover  
ação  de  responsabilidade  civil  contra  os administradores 
pelos prejuízos causados ao seu patrimônio;

XIII. alienação de bens imóveis diretamente vinculados 
à prestação de serviços e à constituição de ônus reais sobre 
eles;

XIV. eleição e destituição, a qualquer tempo, de liqui-
dantes, julgando-lhes as contas.

CAPÍTULO V
Da Administração

Seção I
Das normas comuns aos órgãos de administração

Subseção I
Dos requisitos

Art. 7º. A Administração do Banco da Amazônia é 
exercida por um Conselho de Administração e por uma 
Diretoria Executiva, cujos integrantes deverão atender os 
seguintes requisitos obrigatórios: 

I.       ser cidadão de reputação ilibada;
II.     ter notório conhecimento compatível com o cargo 

para o qual foi indicado; III.    ter formação acadêmica com-
patível com o cargo para o qual foi indicado; e IV.    ter, no 
mínimo, uma das experiências profissionais abaixo:

a) dez anos, no setor público ou privado, na área de 
atuação do Banco ou em área conexa àquela para a qual 
forem indicados em função de direção superior;

b) quatro anos em cargo de Diretor, de Conselheiro 
de Administração, de membro de comitê de auditoria ou 
de chefia superior em empresa de porte ou objeto social 
semelhante ao do Banco, entendendo-se como cargo de 
chefia superior aquele situado nos dois níveis hierárquicos 
não estatutários mais altos da empresa;

c) quatro anos em cargo em comissão ou função de 
confiança equivalente a nível 4, ou superior, do Grupo-Di-
reção e Assessoramento Superiores - DAS, em pessoa jurí-
dica de direito público interno;

d) quatro anos em cargo de docente ou de pesquisa-
dor, de nível superior na área de atuação do Banco; ou

e) quatro anos como profissional liberal em atividade 
vinculada à área de atuação do Banco.

§1º.   A  formação   acadêmica  deverá  contemplar  
curso   de   graduação   ou   pós-graduação reconhecido 
ou credenciado pelo Ministério da Educação.

§2º. As experiências mencionadas em alíneas distintas 
do inciso IV do caput não poderão ser somadas para a apu-
ração do tempo requerido.

§3º. As experiências mencionadas em uma mesma alí-
nea do inciso IV do caput poderão ser somadas para a apu-
ração do tempo requerido, desde que relativas a períodos 
distintos.

§4º. Somente pessoas naturais poderão ser eleitas para 
o cargo de administrador do Banco;

§5º. Os Diretores deverão residir no País
§6º. Aplica-se o disposto neste artigo aos administra-

dores do Banco, inclusive aos representantes dos emprega-
dos e dos acionistas minoritários, e também às indicações 
da União ou das empresas estatais para o cargo de admi-
nistrador em suas participações minoritárias em empresas 
estatais de outros entes federativos.

§7º. Os requisitos previstos nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” 
e “e” do inciso IV do caput poderão ser dispensados no 
caso de indicação de empregado da empresa para cargo 
de administrador ou como membro de comitê, desde que 
atendidos os seguintes quesitos mínimos:

a) o empregado tenha ingressado na empresa por 
meio de concurso público de provas ou de provas e títulos;

b) o empregado tenha mais de 10 (dez) anos de traba-
lho efetivo na empresa;

c) o empregado tenha ocupado cargo na gestão supe-
rior da empresa, comprovando sua capacidade para assu-
mir as responsabilidades dos cargos de que trata o caput.

§8º. Os administradores eleitos, inclusive o represen-
tante dos empregados e minoritários, devem participar, na 
posse e anualmente, de treinamentos específicos sobre le-
gislação societária e de mercado de capitais, divulgação de 
informações, controle interno, código de conduta, a Lei nº

12.846/2013 (Lei Anticorrupção), e demais temas rela-
cionados às atividades do Banco.

§9º. Os requisitos e as vedações exigíveis para os ad-
ministradores deverão ser respeitados por todas as nomea-
ções e eleições realizadas, inclusive em caso de recondu-
ção.

Art. 8º. Além dos princípios constitucionais de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
a administração do Banco da Amazônia obedecerá, ainda, 
aos princípios de boa governança corporativa e de gestão 
de negócios direcionada pelo controle dos riscos.

Subseção II
Da investidura

Art. 9º. Os eleitos para o Conselho de Administração 
e Diretoria Executiva serão investidos nos seus cargos no 
prazo de até 30 (trinta) dias seguintes à eleição, mediante 
assinatura de termo de posse no livro de atas do Conse-
lho de Administração ou da Diretoria Executiva, conforme 
o caso.
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ATUALIDADES

I: TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS 
DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO 

SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, 
ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, 

SAÚDE, ARTE E CULTURA, TECNOLOGIA, 
ENERGIA, CONJUNTURA GEOPOLÍTICA, 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
ECOLOGIA, NOS CONTEXTOS NACIONAL E 
INTERNACIONAL, SUAS INTER-RELAÇÕES E 

SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS.

POLÍTICA
TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS 

DE OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.
DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 

10 DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN 
AMPLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO 
INDICAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) 
contra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos 
a tentativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal 
(MPF). Entre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro 
que estariam em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da 
Lava Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Ope-
ração “Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a 
fazer uma retificação na declaração de imposto de renda. 
Segundo o MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens 
não declarados. Um dos objetos apreendidos foi uma cha-
ve, que estava guardada junto a cartões de agentes de ser-
viços de locação na Suíça. Segundo o MPF, são indícios de 
que Nuzman guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de 
prisão, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de 
renda para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] cla-
ramente atuou para obstruir investigação da ocultação de 
patrimônio” e “sequer apontou a origem desse patrimônio, 
o que indica a ilicitude de sua origem”. Com as inclusões 
destes bens, os investigadores acreditam que os rendimen-
tos declarados são insuficientes para justificar a variação 
patrimonial em 2014. A omissão, segundo o MPF, seria de 
no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 
anos de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patrimô-
nio em 457%, não havendo indicação clara de seus rendi-
mentos. Um relatório incluído no pedido de prisão diz ainda 
que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um acréscimo de 
R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia se-
diada nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, 
diz o texto. O advogado Nélio Machado, que representa 
Nuzman, questionou a prisão desta terça: “É uma medida 
dura e não é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing do 
COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-2016. 
Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como “garan-
tia de ordem pública”, para permitir bloquear o patrimônio, 
além de “impedir que ambos continuem atuando, seja cri-
minosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado 
de receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para 
ajudar a empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma plani-
lha com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o 
dinheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. 
Para o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Ben-
dine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Viei-
ra, o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?
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Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu 
imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor 
de operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se to-
dos eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais 
domínio, nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor 
do depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE 
JURISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS 
MUDANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE 
MÁXIMO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a defi-
nição de limite máximo de oito presos por cela. A redação 
em vigor da lei, que é de 1984, prevê que o condenado 
“será alojado em cela individual”, situação rara nos presí-
dios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admiti-
das celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio su-
perlotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas cria-
da pelo Senado para debater o tema. A proposta segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de de-

sinchar o sistema penitenciário no país. Para o relator da 
proposta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual 
sistema carcerário não está “estruturado para cumprir a sua 
missão legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o en-
carceramento e para a contenção antecipada de pessoas, 
sem julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um am-
biente propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou 
Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como parte 

integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no sa-
lário mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário 
mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços 
reservados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto 
às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presí-
dio, como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os 
itens de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da exe-
cução penal.

O texto também promove alterações na lei que institui 
o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabe-
lece que compete ao Conselho Nacional de Política sobre 
Drogas, em conjunto com o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, estabelecer os indicadores refe-
renciais de natureza e quantidade da substância apreendi-
da, compatíveis com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observa-
das as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos 
os seguintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal 
de Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Na-
cional (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo com-
petente da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas 
atividades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1 - SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX, WINDOWS 10). 

1.1 - DEFINIÇÕES. 
 

AMBIENTE LINUX

O que é GNU/Linux
Linux é o núcleo do sistema operacional, programa res-

ponsável pelo funcionamento do computador, que faz a 
comunicação entre hardware (impressora, monitor, mouse, 
teclado) e software (aplicativos em geral). O conjunto do 
kernel e demais programas responsáveis por interagir com 
este é o que denominamos sistema operacional. O kernel é 
o coração do sistema. 

Os principais programas responsáveis por interagir 
com o kernel foram criados pela fundação GNU. Por este 
motivo é mais correto nos referenciarmos ao sistema ope-
racional como GNU/Linux ao invés de apenas Linux. 

Uma distribuição nada mais é que o conjunto de ker-
nel, programas de sistema e aplicativos reunidos num úni-
co CD-ROM (ou qualquer outro tipo de mídia). Hoje em 
dia temos milhares de aplicativos para a plataforma GNU/
Linux, onde cada empresa responsável por uma distro es-
colhe os aplicativos que nela deverão ser inclusos.

O KERNEL
Você já deve ter encontrado diversas vezes a palavra 

kernel quando lê sobre Linux. O que vem a ser isso? O ker-
nel é o núcleo do sistema operacional e dá aos softwares a 
capacidade de acessar o hardware. 

Por isso o kernel do Linux é atualizado constantemen-
te, acrescentando suporte a novas tecnologias. Usa módu-
los para adicionar suporte ou para melhorar no suporte a 
itens já existentes. 

Os módulos são muito úteis, pois desobrigam o admi-
nistrador da mudança do kernel inteiro, sendo necessário 
apenas a instalação do novo módulo. Mas às vezes você 
pode sentir a necessidade de recompilar o kernel inteiro, 
talvez para ganhar mais estabilidade, performance ou au-
mentar o suporte ao seu hardware como um todo. Por usar 
um sistema de numeração simples, os usuários do Linux 
podem identificar sua versão em uso. 

VERSÕES DO KERNEL - SISTEMA DE NUMERAÇÃO
O sistema de numeração é bastante simples e você terá 

facilidade de aprendê-lo. Veja abaixo o significado de cada 
item:

Número principal: é o ‘primeiro’ número, o número 
mais à esquerda, indica as mudanças realmente principais 
no kernel.

Número secundário: é o número ‘do meio’, indica a es-
tabilidade de um kernel particular. Números pares indicam 
uma versão estável e números ímpares indicam uma versão 
em desenvolvimento.

Número ‘de revisão’: é o ‘último’ número, indica a ver-
são.

Por exemplo, o kernel 2.6.2 é a segunda versão do ker-
nel 2.6.0. 

A numeração da versão do kernel é bastante usada, 
porém você não precisa lembrar de cada detalhe exposto. 
Mas certamente é útil entender o número de revisão e a 
necessidade de possíveis atualizações.

O PROJETO GNU
GNU is Not Unix! Muitos conhecem e divulgam o sis-

tema operacional do pinguim apenas como Linux, porém 
o termo correto é GNU/Linux. Em palavras simplificadas, 
Linux é apenas o kernel do sistema operacional, ele depen-
de de uma série de ferramentas para funcionar, a começar 
pelo programa usado para compilar seu código-fonte. Es-
sas ferramentas são providas pelo projeto GNU, criado por 
Richard Stallman. 

Em outras palavras, o sistema operacional tratado nes-
te documento é a união do Linux com as ferramentas GNU, 
por isso o termo GNU/Linux. 

GNU/LINUX X WINDOWS
A diferença mais marcante entre Linux e Windows é 

o fato do primeiro ser um sistema de código aberto, de-
senvolvido por programadores voluntários espalhados 
por toda internet e distribuído sob a licença pública GPL. 
Enquanto o Windows é software proprietário, não possui 
código-fonte disponível e você ainda precisa comprar uma 
licença pra ter o direito de usá-lo. 

Você não precisa pagar nada para usar o Linux! Não é 
crime fazer cópias para instalá-lo em outros computadores. 
A vantagem de um sistema de código aberto é que ele se 
torna flexível às necessidades do usuário, tornando assim 
suas adaptações e “correções” muito mais rápidas. Lembre-
se que ao nosso favor temos milhares de programadores 
espalhados pelo mundo pensando apenas em fazer do Li-
nux um sistema cada vez melhor. 

O código-fonte aberto do sistema permite que qual-
quer pessoa veja como ele funciona, corrija algum proble-
ma ou faça alguma sugestão sobre sua melhoria, esse é 
um dos motivos de seu rápido crescimento, assim como 
da compatibilidade com novos hardwares, sem falar de sua 
alta performance e de sua estabilidade.

DISTRIBUIÇÕES GNU/LINUX
O Linux possui vários sabores e estes são denominados 

distribuições. Uma distribuição nada mais é que um ker-
nel acrescido de programas escolhidos a dedo pela equipe 
que a desenvolve. Cada distribuição possui suas particu-
laridades, tais como forma de se instalar um pacote (ou 
software), interface de instalação do sistema operacional 
em si, interface gráfica, suporte a hardware. Então resta ao 
usuário definir que distribuição atende melhor suas neces-
sidades.
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GNU/LINUX E SUA INTERFACE GRÁFICA
O sistema X-Window (sim! sem o “s”), também chama-

do de X, fornece o ambiente gráfico do sistema operacio-
nal. Diferentemente do OSX (Macintosh) e Windows, o X 
torna o gerenciador de janelas (a interface visual em si) um 
processo separado. Na verdade, a vantagem de separar o 
gerenciador de janelas é que você pode escolher entre uma 
variedade de gerenciadores existentes para Linux o que 
melhor lhe convém, tais como Gnome, KDE, XFCE dentre 
outros.

A HISTÓRIA DO GNU/LINUX
O sistema Linux tem sua origem no Unix, um sistema 

operacional multitarefa e multiusuário que tem a vantagem 
de rodar em uma grande variedade de computadores. 

O Linux surgiu de forma muito interessante. Tudo co-
meçou em 1991, quando um programador finlandês de 
21 anos, Linus Benedict Torvalds, enviou a seguinte men-
sagem para uma lista de discussão na Internet: “Olá para 
todos que estão usando Minix. Estou fazendo um sistema 
operacional free (como passatempo) para 386, 486, AT e 
clones”. Minix era um limitado sistema operacional basea-
do em Unix que rodava em microcomputadores maquiavé-
licos como o AT. Linus pretendia desenvolver uma versão 
melhorada do Minix e mal sabia que seu suposto “passa-
tempo” acabaria num sistema engenhosamente magnífico. 
Muitos acadêmicos conceituados ficaram interessados na 
idéia do Linus e, a partir daí, programadores das mais varia-
das partes do mundo passaram a trabalhar em prol desse 
projeto. Cada melhoria desenvolvida por um programador 
era distribuída pela Internet e, imediatamente, integrada ao 
núcleo do Linux. 

No decorrer dos anos, este trabalho árduo e voluntário 
de centenas de sonhadores tornou-se num sistema ope-
racional bem amadurecido e que hoje está explodindo no 
mercado de servidores corporativos e PCs. Linus, que hoje 
coordena uma equipe de desenvolvedores do núcleo de 
seu sistema, foi eleito em pesquisa pública a personalidade 
do ano de 1998 do mundo da informática.

COMO OBTER O GNU/LINUX
Uma vez escolhida a distribuição que você utilizará, o 

próximo passo é fazer o download de uma imagem ISO 
para gravação e instalação em seu computador. É extre-
mamente recomendável optar por uma distribuição popu-
lar, bem testada e na qual você encontrará documentação 
abundante na internet caso precise de ajuda.

UBUNTU
Ubuntu é uma das distribuições Linux mais populares 

da atualidade e isso se deve ao fato dela se preocupar mui-
to com o usuário final (desktop). Originalmente baseada 
no Debian, diferencia-se além do foco no desktop, em sua 
forma de publicação de novas versões, que são lançadas 
semestralmente.

OPENSUSE
openSUSE é a versão livre do belíssimo sistema opera-

cional Novell SuSE. Além de se comportar de forma muito 
estável e robusta como servidor, também é muito podero-
so quando o assunto é desktop. 

Seu diferencial é o famoso YaST (Yeah Another Setup 
Tool), um software que centraliza todo o processo de ins-
talação, configuração e personalização do sistema Linux. 
Podemos dizer que esta é uma das cartas-mestre do SuSE, 
pois pode se comparar ao painel de controle do Windows. 

Sobre o YaST: 
YaST talvez seja a mais poderosa ferramenta de gestão 

do ambiente Linux. É um projeto open source patrocinado 
pela Novell e ativamente em desenvolvimento. 

O desenvolvimento do YaST começou em janeiro de 
1995. Ele foi escrito em C++ com um ncurses GUI por 
Thoamas Fehr (um dos fundadores SuSE) e Michael Andres. 

YaST é a ferramenta de instalação e configuração para 
openSUSE, SUSE Linux Enterprise e o antigo SuSE Linux. 
Possui uma atraente interface gráfica capaz de personali-
zar o seu sistema rapidamente durante e após a instalação, 
podendo também ser utilizada em modo texto. 

YaST pode ser usado para configurar o sistema inteiro, 
como por exemplo configurar periféricos como: placa de 
vídeo, placas de som, rede, configurar serviços do sistema, 
firewall, usuários, boot, repositórios, idiomas, instalar e re-
mover softwares etc.

DEBIAN
Debian é uma das distribuições mais antigas e popula-

res. Ela serviu de base para a criação de diversas outras dis-
tribuições populares, tais como Ubuntu e Kurumin. Como 
suas características de maior destaque podemos citar:

•	 Sistema de empacotamento .deb;
•	 Apt-get, que é um sistema de gerenciamento de 

pacotes instalados mais práticos dentre os existentes (se 
não o mais!);

•	 Sua versão estável é exaustivamente testada, o 
que o torna ideal para servidor (segurança e estabilidade);

•	 Possui um dos maiores repositórios de pacotes 
dentre as distros (programas pré-compilados disponíveis 
para se instalar).

SLACKWARE
Slackware, ao lado de Debian e Red Hat, é uma das 

distribuições “pai” de todas as outras. Idealizada por Patrick 
Volkerding, Slack - apelido adotado por sua comunidade 
de usuários - tem como características principais leveza, 
simplicidade, estabilidade e segurança. 

Embora seja considerada por muitos uma distribuição 
difícil de se usar, voltada para usuário expert ou hacker, 
possui um sistema de gerenciamento de pacotes simples, 
assim como sua interface de instalação, que é uma das 
poucas que continua em modo-texto, mas nem por isso se 
faz complicada. 

Se você procura por uma distribuição voltada para ser-
vidor, deseja aprofundar seus conhecimentos no Linux ou 
procura um desktop sem frescuras, Slack é pra você! 
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ATENDIMENTO

Não há como dizer que existe uma receita para um 
bom atendimento, afinal, ao falar de atendimento está 
intrínseco o elemento ”pessoa” e, como sabemos, cada 
pessoa é única, com seus próprios desejos, anseios, 
necessidades, valores e perfil.

Dito isso, fica claro entender que atendimento é uma 
atividade que deve considerar o outro, isto é, levar em 
consideração as características individuais de seu cliente, 
fazendo com que ele sinta-se importante e valorizado.

Nessa relação entre atendente e cliente, algumas 
habilidades e alguns fatores são imprescindíveis:

Honestidade e sinceridade
Transparencia
Satisfação e realização
Desenvolvimento de relacionamento
Empatia

Ao sentir tudo isso no atendimento, o cliente passa 
a ver aquela organização como sendo a melhor para ele 
não por conveniência e sim por convicção, gerando uma 
relação de longo prazo, que gerará lucros e boas relações 
profissionais, favorecendo a produtividade.

1- MARKETING EM EMPRESAS DE SERVIÇOS.

Atualmente há uma grande procura pelo setor de 
serviços, diferente de produtos os serviços são intangíveis, 
ou seja, são idéias, conceitos não é possível que a pessoa 
pegue o serviço e o leve consigo. Segundo Kotler (1988, 
p. 191), “Serviço é qualquer atividade ou benefício que 
uma parte possa oferecer a outra, que seja essencialmente 
intangível e não resulte na propriedade de qualquer coisa. 
Sua produção pode estar ou não vinculada a um produto 
físico”. Existem algumas características de serviços como, 
por exemplo, eles são intangíveis por esse motivo não 
podem ser tocados, também são inseparáveis, pois não 
podem ser separados de seus fornecedores, são variáveis 
já que um serviço nunca é prestado exatamente igual 
para mais de uma pessoa e são perecíveis não podem ser 
estocados como os produtos. 

Com o crescimento evidente desse setor ocorre uma 
competição entre diversas empresas, daí a importância do 
marketing de serviços, uma ferramenta que pode destacar 
uma empresa apresentar seus diferenciais.

O marketing de serviços é o conjunto de atividades que 
analisam, planejam implementam e controlam medidas 
objetivadas a servir a demanda por serviços, de forma 
adequada, atendendo desejos e necessidades dos clientes 
e /ou usuários com satisfação, qualidade e lucratividade. 
Assim, o marketing de serviços tem características 
diferenciadas do marketing feito para produtos. Sua 
ênfase se faz no prestador do serviço, com profissionais 
satisfeitos, bem treinados e produtivos; e no cliente, que 
pelo desempenho de alta qualidade dos serviços, ficam 

satisfeitos e se tornam leais e voltam a procurar aquele 
profissional. “A chave é superar as expectativas dos 
clientes quanto á qualidade do serviço. ... Conservar os 
clientes é a melhor medida de qualidade”.(Kotler, 1995 p. 
459). 

Pesquisas mostram que um profissional gasta bem 
menos para manter seus clientes do que obter novos e no 
setor de serviços esse quesito é muito importante por que 
a que a maioria da propaganda é feita boca a boca, um 
cliente insatisfeito pode propagar sua insatisfação com o 
serviço a dezenas de pessoas, com isso os esforços para 
conseguir novos clientes podem ser em vão.

O serviço conta com o mesmo mix de marketing de 
produtos: Produto /Serviço, Preço, Promoção, e Praça, 
no entanto, há outras variáveis a ter em consideração: 
Pessoas; Processos /Procedimentos; e Evidências físicas.

Na primeira variável Serviço temos diferentes tipos de 
design diferenciais do serviço, marca política de garantia; 
o Preço são as formas de pagamento, financiamentos, 
prestações, descontos; a Promoção são as propagandas, 
publicidade, relações públicas e a Praça é o ponto de 
venda do serviço o canal de distribuição; as outras variáveis 
consideradas em serviços são Pessoas que não é somente 
o consumidor final, mas qualquer pessoa envolvida na 
entrega do produto, direta ou indiretamente, cada vez é 
dada mais importância a um atendimento personalizado, 
é necessário que os fornecedores de serviços estejam 
preparados para as necessidades gerais e individuais dos 
consumidores.

Processos ou Procedimentos refere-se a todos os 
procedimentos de entrega de serviços, incluindo todos os 
procedimentos acessórios essenciais a uma entrega eficaz do 
produto. 

Por último temos Evidências físicas, ou seja, ambiente 
onde é entregue o serviço, um local acolhedor, confortável, 
com uma decoração adequada ao serviço e ao público 
que adquire o serviço, são pontos muito importantes.

Reunindo todos estes pontos é possível criar uma 
campanha adequada ao tipo de serviços que são 
fornecidos, garantindo a viabilidade das empresas que os 
fornecem. 

O treinamento também é essencial para esse 
setor, a personalização do atendimento e o pós-
serviço para manter uma relação duradoura com 
o cliente ter uma boa imagem perante o mercado 
e poder se destacar entre os concorrentes. 

Desafios do setor 
É consenso afirmar que os serviços diferem dos bens 

(ou produtos). São quatros os atributos que representam 
os desafios para esse setor. Saber avaliar esses pontos 
possibilita entender de forma mais ampla a indústria dos 
serviços.

A intangibilidade
Os serviços não podem ser vistos, sentidos nem ex-

perimentados da mesma maneira que um bem tangível. 
Quem move um processo legal não poderá saber o resul-
tado antes do julgamento, por exemplo.
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A heterogeneidade
Os serviços são ações executadas, na maioria das vezes, 

por seres humanos. Assim, não podemos garantir que dois 
serviços sejam exatamente idênticos. O melhor advogado 
pode cometer um engano, o melhor engenheiro pode es-
quecer um detalhe essencial e o melhor médico pode estar 
enfrentando um dia ruim.

A geração e o consumo simultâneos
Os serviços normalmente são vendidos antes de serem 

gerados e consumidos. Muitas vezes o cliente testemunha 
ou mesmo participa ativamente do serviço. Um bom exem-
plo são os cursos de graduação, em que alunos e professo-
res desenvolvem as aulas de forma conjunta e colaborativa.

A perecibilidade
Os serviços não podem ser armazenados ou mesmo 

devolvidos. Alguns médicos cobram consultas de que pa-
cientes se ausentam, pois o valor do serviço existia apenas 
naquele momento e desapareceu quando o paciente não 
compareceu no horário marcado.

Avaliando cada atributo é possível entender, de forma 
mais ampla, a indústria de serviços. Estamos na “Era da In-
formação” ou na “Era do Conhecimento”? O que muito se 
percebe é que estamos em um momento ímpar em que a 
internet invade nosso cotidiano e muda nossas vidas. Um 
mundo em que informação e conhecimento transformados 
em inteligência geram diferenciação competitiva por meio 
de serviços.

Serviço e tecnologia 
Mas afinal o que são serviços? São ações e resultados 

produzidos por uma entidade ou pessoa para outra en-
tidade ou pessoa, na intenção da gerar valor para quem 
o recebe, evidenciando sua condição de ser produzido e 
consumido concomitantemente, tornando o prestador de 
serviço e o consumidor coprodutores dos resultados obti-
dos, sejam bons ou ruins.

Ótimos exemplos são serviços de manicure, cursos, 
investimentos financeiros, transportes, turismo ou mesmo 
assistência médica.

Nesses casos, se o cliente não for participativo, dando 
informações importantes, tirando dúvidas e executando as 
recomendações sugeridas, o serviço não terá certamente 
os resultados desejados.

Mas os serviços não se limitam às empresas de serviços. 
Eles podem ser o grande diferencial de qualquer segmento 
da economia. E é a partir desse quadro que a tecnologia da 
informação abraça completamente os serviços, sendo sua 
grande incentivadora.

A tecnologia da informação molda o setor de serviços 
e exerce influência nunca antes observada no mundo dos 
negócios. Ela cria oportunidades para novos produtos, tor-
nando viáveis, além de acessíveis, rápidas e lucrativas, for-
mas distintas para a oferta de serviços existentes.

A tecnologia da informação transforma ações básicas, 
como pagamentos, solicitações, agendamentos, vendas e 
comunicação, mudando completamente a experiência do 

cliente. A compra de uma geladeira pode ser realizada den-
tro de casa com apenas dois cliques, por exemplo.

O marketing em 8 partes 
O desafio para o setor de serviços é ainda maior quan-

do é preciso determinar as estratégias para alcançar vanta-
gens competitivas sobre os concorrentes. A forma ideal é 
elaborar uma composição de “mix de marketing para ser-
viços”.

O mix de serviços é composto por recursos, instrumen-
tos e técnicas controláveis que podem ser utilizados para 
estabelecer estratégias. No marketing de serviços, o mix se 
compõe de 8 Ps.

•	 Produto: está relacionado à identificação e à 
elaboração das características dos serviços com ênfase nos 
benefícios e nas vantagens relevantes ao atendimento das 
necessidades do mercado, agregando valor aos clientes.

•	 Ao serviço base deve associar-se o maior número 
de serviços suplementares, para transformá-lo em um 
produto alargado. Esses serviços devem ser desenhados de 
acordo com as necessidades dos consumidores.

•	 Preço: engloba a mensuração dos esforços da 
equipe, assim como o tempo necessário para a execução 
dos serviços, a complexidade de cada projeto e o perfil de 
cada cliente. Também é importante avaliar todos os custos 
e despesas gerados na prestação do serviço.

•	 Praça (momento e lugar): são os processos de 
distribuição (canais). No entanto, para o segmento de 
serviços, este tópico se traduz como momento e lugar. 
Envolve a forma de entrega dos serviços, desde prazos até 
meios de execução.

•	 Promoção (comunicação integrada): está 
relacionada às estratégias de comunicação e divulgação 
dos serviços, como forma de mostrar ao público-alvo 
os diferenciais e benefícios dos serviços. Mostrar a 
credibilidade da empresa e a competência técnica é uma 
das melhores maneiras de promover um serviço, obtendo 
vantagem competitiva.

•	 Processo: representa todos os fluxos, 
procedimentos e metodologias de trabalho utilizados 
na prestação de um serviço. É um meio importante de 
assegurar a precisão e a assertividade do resultado final.

•	 “Palpabilidade” ou evidência física: é a percepção 
do ambiente onde o serviço é prestado. Relaciona-se a 
diversos fatores, que vão desde a apresentação pessoal 
dos funcionários e cartões de visita até a organização das 
instalações e equipamentos. É a forma como a empresa 
interage com o cliente e o ambiente onde isso ocorre.

•	 Pessoas: são todos os envolvidos direta ou 
indiretamente na prestação do serviço. A força de trabalho 
é a matéria-prima. Portanto, a preocupação com as pessoas 
é fundamental. O treinamento, a capacitação, a motivação 
e a orientação ao cliente devem ser constantes, pois geram 
impacto direto na qualidade do serviço prestado.

•	 Produtividade e qualidade: são premissas 
básicas para organizações de quaisquer ramos de atividade. 
Entretanto, para o segmento de serviços, são fatores 
primordiais para do sucesso ou fracasso de uma empresa.
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EMPRÉSTIMO.

Depois de uma breve síntese, faremos uma abordagem 
mais detalhada sobre o sistema financeiro nacional.

A função do Sistema Financeiro Nacional-SFN é a de 
ser um conjunto de órgãos que regulamenta, fiscaliza e 
executa as operações necessárias à circulação da moeda 
e do crédito na economia. É composto por diversas ins-
tituições. Se o dividirmos, teremos dois subsistemas. O 
primeiro é o normativo, formado por instituições que es-
tabelecem as regras e diretrizes de funcionamento, além 
de definir os parâmetros para a intermediação financeira 
e fiscalizar a atuação das instituições operativas. Tem em 
sua composição: o Conselho Monetário Nacional (CMN), o 
Banco Central do Brasil (Bacen), a Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM) e as Instituições Especiais (Banco do Brasil, 
BNDES e Caixa Econômica Federal). 

O segundo subsistema é o operativo. Em sua compo-
sição estão as instituições que atuam na intermediação fi-
nanceira e tem como função operacionalizar a transferên-
cia de recursos entre fornecedores de fundos e os tomado-
res de recursos, a partir das regras, diretrizes e parâmetros 
definidos pelo subsistema normativo. Estão nessa catego-
ria as instituições financeiras bancárias e não-bancárias, o 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), além 
das instituições não financeiras e auxiliares. 

A atuação das instituições que integram o subsistema 
operativo é caracterizada pela sua relação de subordinação 
à regulamentação estabelecida pelo CMN e pelo Bacen. As 
instituições podem sofrer penalidades caso não cumpram as 
normas editadas pelo CMN. As multas vão desde as pecu-
niárias até a própria suspensão da autorização de funciona-
mento dessas instituições e seus dirigentes.1

O Sistema Financeiro Nacional
Conjunto de instituições financeiras e instrumentos fi-

nanceiros que visam transferir recursos dos agentes econô-
micos (pessoas, empresas, governo) superavitários para os 
deficitários.

Sistemas financeiros são definidos pelo conjunto de 
mercados financeiros existentes numa dada economia, pelas 
instituições financeiras participantes e suas inter-relações e 
pelas regras de participação e intervenção do poder público 
nesta atividade. Uma conceituação mais abrangente de sis-
tema financeiro poderia ser a de um conjunto de instituições 
dedicado ao trabalho de propiciar condições satisfatórias 
para a manutenção de um fluxo de recursos entre poupado-
res e investidores. O mercado financeiro, onde se processam 
essas transações, permite que um agente econômico (um 
indivíduo ou uma empresa, por exemplo), sem perspectivas 
de aplicação em algum empreendimento próprio, da pou-
pança que é capaz de gerar (denominado agente econô-
mico superavitário), seja colocado em contato com outro, 
cujas perspectivas de investimento superem as respectivas 
disponibilidades de poupança (denominado agente econô-
mico deficitário).

Para que possamos entender por que sistemas financei-
ros são organizados de forma tão diferenciada nos diversos 
países, as qualidades e limitações de cada tipo de sistema 
financeiro, e sua evolução, é preciso conhecer as razões ma-
teriais que levaram à criação de cada tipo de sistema, mas 
também, e principalmente, sua história e a da sociedade em 
que se insere.

Com este propósito, seguem-se alguns tópicos sobre a 
formação do Sistema Financeiro Nacional, a sua evolução re-
cente e a sua estrutura atual.

A Evoluçäo do Sistema Financeiro Nacional (SFN) até 
1964/65

Do Império aos Primeiros Anos da República
O surgimento da intermediaçäo financeira no Brasil 

coincide com o término do período colonial, no decurso do 
qual prevaleceram idEias e procedimentos de política eco-
nômica mercantilista, que bloqueavam quaisquer iniciativas 
que promovessem o desenvolvimento da colônia, conforme 
os interesses da Coroa portuguesa. As grandes companhias 
de comércio dominavam o cenário econômico do Brasil co-
lonial, exercendo grande influência, não só na distribuição 
como no próprio financiamento da produção interna.

Com a transferência da família real para o Brasil, em 
1808, criaram-se as pré-condiçöes necessárias para o sur-
gimento da intermediaçäo financeira no país, mediante a 
constituição de bancos comerciais. Com a abertura dos 
portos, com a celebração de novos acordos comerciais e 
com a articulação de relações econômicas e financeiras 
1  Fonte: https://www.febraban.org.br
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com a Europa, as colônias africanas e asiáticas e diversos 
países sul-americanos, tornou-se necessária a implantação 
de um mercado financeiro capaz de dar assistência às ativi-
dades de importação e exportação.

Estabelecidas estas pré-condições, foi então criada, em 
outubro de 1808, a primeira instituiçäo financeira do país, 
o Banco do Brasil, cujas operaçöes seriam iniciadas só um 
ano depois, em 1809, devido, principalmente, às dificuldades 
de subscrição do capital mínimo requerido para o início de 
suas atividades. As operaçöes permitidas abrangiam, privile-
giadamente, o desconto de letras de câmbio, o depósito de 
metais preciosos, papel-moeda e diamantes, a emissäo de 
notas bancárias, a captaçäo de depósitos a prazo, o mono-
pólio da venda de diamantes, pau-brasil e marfim e o direito 
exclusivo das operaçöes financeiras do governo.

Devido ao fraco desempenho da economia de exporta-
ção no início do Império e ainda ao fato do Banco do Bra-
sil converter-se em fornecedor de recursos não lastreados 
para o governo, a continuidade de suas operaçöes tornou-se 
insustentável com a volta de Dom Joäo VI a Portugal em 
1821. Esse monarca teria recambiado para Portugal boa 
parte do lastro metálico depositado no banco, com o que 
se enfraqueceu a já abalada confiança nessa primeira insti-
tuição financeira no país. Oito anos depois, em 1829, após 
insustentável período crítico, seria autorizada a liquidaçäo 
do primeiro Banco do Brasil, cujas operaçöes se encerraram 
definitivamente em 1835, a despeito das muitas tentativas 
empreendidas para evitar sua extinçäo.

Em vez de cumprir funções básicas de intermediação 
para o crescimento das atividades produtivas internas, este 
banco converteu-se em fornecedor de recursos para pagar 
as despesas governamentais, basicamente decorrentes das 
compensaçöes devidas a Portugal em funçäo do reconhe-
cimento da independência do Brasil, das despesas militares 
com a guerra no sul do país (anexação da Província Cispla-
tina) e dos gastos com a criaçäo de um exército e de uma 
marinha de guerra (Lopes & Rossetti, p.308).

Em 1833, foi aprovada a criaçäo de um segundo Banco 
do Brasil. Mas, em virtude dos traumas decorrentes do insu-
cesso da experiência pioneira, näo se conseguiu a subscriçäo 
do capital mínimo exigido para sua instalaçäo.

Em 1836 foi estabelecido o primeiro banco comercial 
privado do país, o Banco do Ceará, que, entretanto, encerrou 
suas atividades em 1839, basicamente em função da conces-
säo de créditos a longo prazo, sem que houvesse captaçöes 
de recursos também resgatáveis a longo prazo. 

Havia, entretanto, condiçöes para que se implantassem 
no país atividades de intermediaçäo financeira, sobretudo se 
ligadas ao setor cafeeiro e aos projetos financeiramente viá-
veis no setor de infra-estrutura econômica. Assim, em 1838, 
um grupo privado criou e estabeleceu o Banco Comercial do 
Rio de Janeiro. A solidez e o crescimento dessa instituição 
ensejaram o surgimento, em outras praças, de outras insti-
tuições congêneres, como o Banco da Bahia (1845), o Banco 
do Maranhão (1847) e o Banco de Pernanbuco (1851).

Também em 1851 foi constituído o terceiro Banco do 
Brasil (o segundo a funcionar com este nome), por iniciativa 
do Baräo de Mauá. Dois anos depois, em 1853, verificar-
se-ia no país a primeira experiência de fusäo bancária: os 
Bancos Comercial do Rio de Janeiro e do Brasil fundiam-se 
com o objetivo de criar um novo estabelecimento, sob a 

denominação de Banco do Brasil (o quarto estabelecimen-
to sob esta denominação e o terceiro a funcionar efetiva-
mente). Surgiram, na mesma época, novas casas bancárias, 
também com autorização para emissão de notas bancárias, 
como o Banco Comercial e Agrícola e o Banco Rural e Hi-
potecário (ambos no Rio de Janeiro), o Banco da Província 
do Rio Grande do Sul e o Banco Comercial do Pará.

A partir do início da década de 1860, as atividades de 
intermediaçäo financeira no país seriam ampliadas, com a 
chegada dos primeiros bancos estrangeiros. Os dois pri-
meiros (ambos em 1863) foram o London & Brazilian Bank 
e o The Brazilian and Portuguese Bank. À mesma época 
(1866), capitalistas alemães fundaram o Deutsche Brasilia-
nische Bank, cujas atividades foram encerradas em 1875, 
após acirrada concorrência com os bancos ingleses que 
operavam no país.

No final do Império, a libertação dos escravos (1888) 
alterou substancialmente a ordem econômica e financei-
ra do país. A liberdade concedida a 800.000 escravos ani-
quilou fortunas rurais, motivou perdas de 40% a 50% das 
colheitas, provocou a escassez e a inflação e motivou um 
primeiro surto de industrialização. Ainda no Império, para 
atender às pressões por maior volume de crédito, em vir-
tude da expansão da massa salarial e das necessidades de 
financiamento dos novos empreendimentos, o poder emis-
sor, que se encontrava a cargo do Tesouro, foi estendido 
aos bancos. 

Este clima econômico e financeiro prosseguiu nos pri-
meiros anos do governo republicano. Embora a criação de 
meios de pagamento tenha sido redisciplinada, a expansão 
imoderada de crédito não foi interrompida. No entanto, em 
seguida a um curto período de crescimento acelerado, não 
tardaram a aparecer focos de especulaçäo. Houve o enci-
lhamento (1889/91), período caracterizado pela galopante 
expansão dos meios de pagamento, pela excitação das ati-
vidades de intermediação financeira e por decorrente surto 
inflacionário. 

Após o Encilhamento, o país foi conduzido a uma fase 
de contra-reforma (1892-1906), caracterizada, nos três pri-
meiros anos, por um esforço de estabilização e, nos dois 
anos subseqüentes, por breve relaxamento da austeridade 
implantada e, finalmente, já então na virada do século, por 
generalizada recessão.

Os esforços de estabilizaçäo pós-encilhamento leva-
ram o sistema bancário do país, inclusive o Banco do Brasil, 
a enfrentar dificuldades operacionais. Resultaram daí novas 
fusöes bancárias, envolvendo o próprio Banco do Brasil, 
que em 1892 se incorporou ao Banco da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, resultando no Banco da Repúbli-
ca do Brasil. Verificaram-se outras fusöes e incorporaçöes, 
notadamente nos cinco primeiros anos do século, quando, 
entäo, näo resistindo à recessäo econômica do período, 
muitas casas bancárias foram liquidadas. O próprio Banco 
da República do Brasil (o quarto a funcionar) foi também 
liquidado em 1905.

A partir de 1906, ao final da crise financeira do início 
do século, a intermediaçäo financeira no país voltou gra-
dativamente à normalidade. Nesse ano foram reativadas as 
operaçöes do Banco do Brasil, o quinto a funcionar sob 
esta denominaçäo (Lopes & Rossetti, p.310).
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O Período das Guerras e da Depressäo
O período que se estende de 1914 a 1945 apresentou 

considerável importância no quadro da intermediaçäo finan-
ceira no Brasil. Entre os principais, são destacados os seguintes:

•	 expansäo do sistema de intermediaçäo financeira de 
curto e médio prazos no país;

•	 disciplinamento, integração e ampliaçäo do nível de 
segurança da intermediaçäo financeira no país, mediante a 
criaçäo da Inspetoria Geral dos Bancos (1920), posteriormente 
substituída pela Caixa de Mobilizaçäo e Fiscalizaçäo Bancária 
(1942), a instalaçäo da Câmara de Compensaçäo (1921) e a 
implantaçäo da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil 
(1921);

•	 elaboraçäo de projetos com vista à criaçäo de insti-
tuiçöes especializadas no financiamento de longo prazo. Mas 
a vigência da Lei da Usura, de 1933, que estabelecia um teto 
máximo de 12% ao ano para a taxa nominal de juros, teria 
retardado o surgimento espontâneo de intermediários finan-
ceiros bancários ou näo bancários dispostos a operar a longos 
prazos em um contexto de inflaçäo crescente (a criação do 
Banespa, em São Paulo, e do Banrisul (então BERGS), no Rio 
Grande do Sul, ocorreu nessa época);

•	 início de estudos e esforços convergentes para a 
criaçäo de um Banco Central no país.

A captação de recursos e os empréstimos concedidos 
pelos bancos comerciais elevaram-se de forma consistente 
durante todo o período, não obstante a interrupção (não 
muito acentuada) nos anos da Grande Depressão.

Do Pós-Guerra às Reformas de 1964-65 
O período que se estende de 1945 a 1964 é geralmente 

considerado como de transição entre a estrutura ainda simples 
de intermediação financeira que se firmou ao longo da primeira 
metade do século e a complexa estrutura montada a partir das 
reformas institucionais de 1964-65. Nesses vinte anos de tran-
siçäo, em paralelo às mudanças que se observaram em toda a 
estrutura da economia do país, o sistema financeiro nacional foi 
objeto de marcantes transformaçöes. As principais foram:

•	 a consolidaçäo e penetraçäo no espaço geográfico 
da rede de intermediaçäo financeira de curto e médio prazos, 
com a expansäo do número de agências bancárias nas dife-
rentes regiöes do país;

•	 a implantaçäo de órgäo normativo, de assessoria e 
de fiscalizaçäo do sistema financeiro, como primeiro passo 
para a criaçäo de um banco central no país, a Superintendên-
cia da Moeda e do Crédito - SUMOC;

•	 a criaçäo de uma instituiçäo de fomento, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDE, para a cen-
tralizaçäo e a canalizaçäo de recursos de longo prazo, inicial-
mente destinados à implantaçäo de infra-estrutura no país;

•	 a criaçäo de instituiçöes financeiras de apoio a re-
giöes carentes, como o Banco do Nordeste do Brasil - BNB, 
o Banco de Crédito da Amazônia e, já no final do período, o 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE;

•	 desenvolvimento espontâneo de companhias de 
crédito, financiamento e investimento, para a captaçäo e 
aplicaçäo de recursos em prazos compatíveis com a cres-
cente demanda de crédito para o consumo de bens durá-
veis e bens de capital, em decorrência da implantaçäo de 
novos setores industriais no país, produtores desses bens 
(Lopes; Rossetti, p.315).

Arrecadação de Tributos e Pagamento de Benefícios
Até a década de 60, quase todo o relacionamento en-

tre população e órgãos públicos era feito diretamente entre 
as partes. Cada entidade mantinha a própria estrutura para 
arrecadação de impostos e taxas de serviços, ou para o paga-
mento de benefícios. Assim, na maioria dos municípios, eram 
mantidas as Coletorias Federais e Estaduais. As empresas de 
serviços públicos (luz, água, gás e telefone), por sua vez, man-
tinham órgãos específicos para a arrecadação das taxas que 
lhes eram devidas. Por outro lado, os bancos constituíam-se 
em pequenas redes de agências, voltadas basicamente para 
os serviços de depósitos e descontos. As funções de caixa e 
empréstimo a clientes eram os objetivos únicos da empre-
sa bancária. Com o desenvolvimento da sociedade brasileira, 
a crescente complexidade das relações econômicas e o au-
mento na execução de serviços públicos e na concessão de 
benefícios, os sistemas de arrecadação próprios passaram a 
consumir recursos crescentes. Por outro lado, para os bancos, 
o desenvolvimento da economia possibilitou a disseminação 
de sua rede de agências por todo o território nacional, para 
atender à crescente necessidade de transferência de ativos fi-
nanceiros entre as entidades econômicas. Estruturados para 
processar com rapidez as transferências de numerário, os 
bancos passaram a substituir as coletorias e postos de rece-
bimento de taxas de serviços públicos e pagamentos de be-
nefícios, servindo de intermediários entre os órgãos públicos 
e o contribuinte.

As Reformas de 1964-65 e a Evolução Posterior do SFN
A próxima fase da evolução da intermediação financei-

ra no país inicia-se no biênio 1964-65, com quatro leis, que 
introduziram profundas alteraçöes na estrutura do sistema 
financeiro nacional:

•	 Lei n. 4.357, de 1964 (Lei da Correção Monetária), 
que instituiu normas para a indexação de débitos fiscais, criou 
títulos públicos federais com cláusula de correção monetária 
(ORTN), destinados a antecipar receitas, cobrir déficit público 
e promover investimentos. Esta foi a solução buscada para 
o problema da limitação da taxa de juros em 12% ao ano, 
imposta pela Lei da Usura, ao lado da persistência de infla-
ção anual acima desse patamar, o que limitava a capacidade 
do poder público financiar-se mediante a emissão de títulos 
próprios, restando-lhe apenas a emissão primária de moeda.

•	 Lei n. 4.380, de 21.08.64 (Lei do Plano Nacional da 
Habitação), que instituiu a correçäo monetária nos contra-
tos imobiliários, criou o Banco Nacional da Habitaçäo-BNH e 
institucionalizou o Sistema Financeiro da Habitaçäo, criou as 
Sociedades de Crédito Imobiliário e as Letras Imobiliárias.  O 
BNH tornou-se o órgão gestor do Sistema Brasileiro de Habi-
tação (também denominado Sistema Brasileiro de Poupança 
e Empréstimo-SBPE), destinado a fomentar a construção de 
casas populares e obras de saneamento e infraestrutura ur-
bana, com moeda própria (UPC-Unidade Padrão de Capital) 
e seus próprios instrumentos de captação de recursos: Letras 
Hipotecárias, Letras Imobiliárias e Cadernetas de Poupança. 
Posteriormente, a esses recursos foram adicionados os do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS. Esta lei 
buscou incentivar a criação de empregos na construção 
civil, como solução para o emprego de mão-de-obra não 
qualificada, no cenário econômico de recessão que carac-
terizou os anos 1960.
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